
 
O;

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

a uDo em sessão DE OP 12/12.
Encaminhe-se à (s) Comissão (des):
NQ Justiça e Redação
IX) Finanças e Orçamento

, Obras e Serviços Públicos 77

PROJETO DE LEINº 220) po17 Cultura, Denominação e As. S
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contendo o número de vagas preferericiais nos
» 7 . st z

estabelecimentos públicos e particulares, e dá

outras providências.
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. O vereador José Osvaldo Cavalcante Beloni (KIKO

BELONJ) apresenta, nos termos regimentais, o projeto de Lei anexado, que

“dispõe sobre a obrigatoriedade da fixação de avisos contendo o número de

vagas preferenciais nos estabelecimentos públicos e particulares, e dá outras

providências”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e

remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção,

promulgaçãoou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos,

nos termos que segue.

Trata-se de propositura legislativa que objetiva dar
maior divulgação, facilitando o acesso à informação acerca da quantidade de

vagas destinadas a idosos, deficientes físicos, gestantes e pessoas com

deficiência de mobilidade temporária nos estabelecimentos públicos e

 

particularesdo Município de Valinhos.

Além da questão da maior publicidadedestes dados,

indiretamente esta medida acaba por coibir os estabelecimentos que insistem

em desrespeitar a legislação vigente, especificamente as Leis Federais nº
10.098/00 e 10.741/03, na medida em que se verão obrigados a informar a

quantidade de vagas e, em não estando de acordo, serão facilmente percebidos

e, eventualmente, punidos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DEVALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Assim, solicito aos Nobres Vereadores desta Ilustre

Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.

Valinhos, 24 de novembro de 2017.

“

KIKOZELONI
Vereaflbr - PSB

Nº do Processo: 6077/2017 Data: 04/12/2017 
Projeto de Lei n.º 320/2017

Autoria: KIKO BELONI

Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de
avisos contendo o número de vagas preferenciais nos
estabelecimentos públicos e particulares, e dá outras
providências. 
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Lo
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
LEINº /2017

Dispõe sobre a obrigatoriedade da fixação de avisos

contendo o número de vagas preferenciais nos

estabelecimentos púbficos * particulares, e dá

outras providências.

ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do

Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por

Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Artigo 1º - Os estabelecimentos públicos e

particulares que possuam estacionamento de veículos com vagas reservadas a

idosos, deficientes físicos, gestantes e pessoas com deficiência de mobilidade
temporária, deverão instalar placas, informando a quantidade de vagas

destinadas para pessoas indicadas neste artigo, bem como um mapa da

localização destas vagas.

Artigo 2º - As placas deverão ser instaladas na

entrada do estacionamento, em local visível.

Artigo 3º - O descumprimento do disposto nestaleiy
implicará a imposição das seguintes penas:

.1- Advertência por escrito;

e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHÓS
ESTADO DE SÃO PAULO

II —- Constatada a reincidência, será aplicado ao

infrator multa referente a 05 UFMV (cinco Unidades Fiscais do Município de

Valinhos);
HI - Interdição, em caso de novo descumprimento.

Artigo 4º - As despesas com a execução dessa Lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará a

presente Lei para garantir a sua execução.

6
Artigof - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
Aos

Orestes Previtale Junior
Prefeito Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
C.M. de VALINHOS

PROC. Nº607Za

FLS. Nº 04
RESP. 1) Lam

À Comissãode Justiça e Redação, conforme
despacho do Senhor Presidente em Sessão    Marcos Fureche
Assistente Administrativo
Departamento Legislativo

06/dezembro/2017 
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Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Parecer Dines AS /2018
Assunto: Projeto de Lei nº 320/2017 — Autoria do vereador Kiko Beloni, que “Dispõe
sobre a obrigatoriedade da fixação de avisos contendo número de vagas
preferenciais nos estabelecimentos públicos e particulares, e dá outras
providências”.

À Diretora Jurídica
Dra. Karine Barbarinida Costa

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe, de

autoria do vereador Kiko Beloni, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da fixação de

avisos contendo número de vagas preferenciais nos estabelecimentos públicos e

particulares, e dá outras providências”.

Ab initio, ressalta-seque a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo que seus fundamentos podem ou não ser utilizados

pelos membros desta Casa.

De início cumpre destacar a competência regimental da

Comissãode Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Inicialmente, ressaltamos que a Constituição Federal conferiu

aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local e de

suplementar a legislação estadual e federal, no que couber (art. 30, inciso | e ll, CF),

como no caso em questão.

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece: 
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  CÂMARA MUNICIPAL DE VA
ESTADO DE SÃO PAULO

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, legislar

sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como objetivo o

pleno desenvolvimentode suas funções sociais e garantir o bem-estar

de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre outras, as

seguintes atribuições:

É]

Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as

determinaçõese a hierarquia constitucional, suplementara legislação

Federal e Estadual e fiscalizor, mediante controle externo, a

administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que o

Município detenha a maioria do capital social com direito a voto,

especialmente:

!- legistarsobre assuntos de interesse local;

[.J]

Ademais, a matéria de que trata o projeto, no que concerne aos

estabelecimentos particulares que possuam estacionamento de veículos com vagas

reservadas a idosos, deficientes físicos, gestantes e pessoas com deficiência de

mobilidade temporária, não se amolda a nenhuma das hipóteses de competência

privativa do Chefe do Executivo, consoante estabelece a Constituiçãodo Estado de São

Paulo de observância obrigatória pelos Municípios:

Artigo 24- A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou comissão da Assembléia (sic) Legislativa, ao

Governadordo Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geralde

Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.

El 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO   

$ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governadordo Estado a iniciativa

das leis que disponhamsobre:

1- criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;

2- criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos do

administraçãopública, observado o dispostono art. 47, XIX; (NR)

3- organizaçãoda Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria

Pública do Estado, observadas as normasgerais da União;

4- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidadee aposentadoria; (NR)

5- militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,

estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade,

bem como fixaçãoou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR)

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros

públicos.

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município dispõe:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos

de lei que disponhamsobre:

! - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;

H - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e

órgãos da administraçãopública;
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CÂMARA MUNICIPAL
ESTADO DE SÃO PAULO

 
Hl - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento

de corgos, estabilidadee aposentadoria;

IV - abertura de créditos adicionais.

Ademais, a matéria de fundo veiculada referente aos

estabelecimentos particulares insere-se no âmbito do Poder de Polícia, o qual consiste

na faculdade do Poder Público de impor ações ou omissões no resguardoe na atenção

do interesse público.

seguintes termos:

O Código Tributário Nacional define o poder de polícia nos

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração
pública que, limitando ou disciplinando direito, interêsse (sic) ou
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de
intêresse (sic) público concernenteà segurança, à higiene, à ordem, aos
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do
Poder Público à trangiiilidade (sic) pública ou ao respeito à
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

No entanto, quanto aos estabelecimentospúblicos, ponderamos

que a jurisprudência majoritária entende que configura ingerência do Poder

Legislativo na seara administrativa, vez que compete ao Chefe do Executivo a

administração dos serviços públicos prestados por seus órgãos.

Estado de São Paulo:

A esse respeito, colacionamos julgados do Tribunal de Justiça do

Ação Direta de Inconstitucionalidade.Lei n. 5.198/16 do Município de
Taubaté Lei, de iniciativa parlamentar, que prevê a
obrigatoriedade de a Administração Pública municipal dar
publicidade acerca da listagem depacientes que aguardam
transferência, há mais de 48 horas, do Pronto Socorro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALHÍHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

Municipal de Taubaté para os hospitais públicos da região.
Usurpação de atribuição pertinente à atividade privativa do
Executivo, pelo Legislativo, na medida em que se trata de matéria de

gestão administrativa, cabendo ao prefeito gerir os bens públicos.
Ofensa ao princípio da separação dos poderes mediante violação da
reserva da Administração na prestação de serviços públicos e na
organização e funcionamento dos órgãos públicos do Poder
Executivo. infringência, ainda, aco princípio da razoabilidade.
Inteligência dos artigos 5º, 47, incisos IL, XIV e XIX, alinea 'o;, 111 e 144
da Constituição Estadual. Ação direta julgada procedente para
declarar a inconstitucionalidade da lei. (TI-SP. Adin nº 2160557-
68.2016.8.26.0000. Relator Márcio Bartoli. Data de Julgamento:
08/02/2017, Órgão Especial).

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.178/2014, DO
MUNICÍPIO DE OURINHOS, DE INICIATIVA PARLAMENTAR, QUE
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA FIXAÇÃO DE CARTAZES

CONTENDO INFORMAÇÕES SOBRE PROCEDIMENTOS A SEREM
ADOTADOS EM CASOS DE ÓBITOS, EM HOSPITAIS E CLÍNICAS

LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO. Obrigatoriedade imposta a clínicas e

hospitais públicos. Determinação de confecção de cartazes e
distribuição pela SecretariaMunicipal de Saúde. Inconstitucionalidade.
Afronta aos arts. 5º, 24, 28 Il e 47, ||, XIVe XIX. Matéria que envolve a
administração de serviços públicos, de reserva do Executivo. Ausência,
por outro lado, de indicação da fonte de custeio das despesas geradas
com a Lei. Possibilidade, entretanto, de aplicação da lei a hospitais e
clínicasparticulares, diante da competênciaconcorrente do Município.
Critério de interpretação conforme à Constituição. Procedênciaparcial
da ação, restringindo a determinação a hospitais e clínicas
particulares do Município, com exclusão da expressão "Serão

confeccionados e distribuídos pela Secretaria Municipal de Saúde,
inserta no parágrafoúnico do artigo 1º".
(TI-SP, Relator: Xavier de Aquino. Dota de Julgamento: 27/05/2015,
Órgão Especial).

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal nº 2.968/08, do
Município de Tietê, dispondo sobre a colocação de placas e/ou cartazes
impressos em repartições públicas. Iniciativa parlamentar. Vício de
iniciativa, por invasão de competência exclusiva do Poder Executivo.
Artigos 5º, 24, 4 2º 25, 47 e 144, da Constituição Estadual.
inconstitucionalidade reconhecida. Ação procedente. (TISP. ADI nº
9054035-73.2008.8.26.0000. Relator José Roberto Bedran. Data de
Julgamento25/03/2009. Órgão Especial). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALÍKHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Deste modo, para adequação da matéria à competência do

legislativo sugerimos a supressão da expressão “pública” que consta no artigo 1º e na

ementa do projeto, de maneira a limitar a obrigatoriedade aos estabelecimentos

particulares, de forma a não adentrar na competência do Executivo na administração

dos serviços públicos.

Por fim, o projeto atende ao aspecto gramatical e lógico,

conforme os preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o

parágrafo único do art. 59 da ConstituiçãoFederal.

Ante todo o exposto, atendidas as sugestão acima delineada a

proposta reunirá condições de legalidade e constitucionalidade. Sobre o mérito,

manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

D.3., aos 15 de janeirode 2018. 
    Diretora sur a

OAB/SP nº 224506 
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Comissão de Justiça e Redação

Parecer ao Projeto de Lei nº 320/17 Emendado

Ementa do Projeto: Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de avisos
contendo o número de vagas preferenciais nos estabelecimentos públicos e

particulares, e dá outras providências.

Parecer: Esta Comissão analisou o referido Projeto quanto à sua

Constitucionalidade, Legalidade e Redação e dá o seu PARECER da seguinte
forma:

Valinhos, 25/02/10.

PRESIDENTE

          1     NO  - Vopba-noc he
/ Ver. César Rocha   XJ         

  
4

 

a fim de

limitar a aplicação da lei apenas à estabelecimentos particulares, não adentrando assim
na competência exclusiva do Executivo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VA
ESTADO DE SÃO PAULO

       
     

  
 

  
Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de avisgs tontendo o

número de vagas preferenciais nos estabelecimentos / públicos e

particulares, e dá outras providências.

PARECER: A Comissão de Finanças e Orçamentos, hoje reunida,
examinou o Projeto de Lei sobre os assuntos de caráter financeiro e

orçamentário e dá o seu PARECER conforme segue abaixo: voTo CONTRÁRIO Gilberto Borges — Gibã
Presidente - PM Dalva Berto

Membro - PMDB  Franklin D. de Lima
Membro - PSDB  

Aldemar Veiga Junior
Membro - DEM 

 
Kiko Beloni

Membro - PSB     
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   CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS  TRAMITAÇÃO

DATA COMISSÃO
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PROCESSONº
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PROCESSO Nº 5 ts | Dolj ese.
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“ Emendan? O“  

Cr 
 

hoo ao PL nº 220 /47, Tofo”
ane a Ea]  io   [yo do Processo: 545/2018 Data: 05/02/20:8 1  Emenda n.º 1 ao Projeto de Lei n.º 320/2017

Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO  
Assunto: Modifica a redação do art. 1º do Projeto, que
lispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de avisos 
contendo o número de vagas preferenciais nos
estabelecimentospúblicos e particulares. e dá outras 
providências. L | dl                 

  
 

 

s à é y

Aos - | dias do mês de 06/0€ de 20 19
nesta cidade de Valinhos,na Secretaria da AE autuo o processo,ZA se vê.

Do que para constar, faço estes termos. Eu 7 é 4 Pic É ed ay Diretor de Secretaria. o escrevi.



 
 

a e 545: [6
E =“po

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO ce Nº P2   Fis —

Resp. do
EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2017 AO PROJETO DE LEI Nº 320/2017

Os membros da Comissão de Justiça e Redação

apresentam com fundamento no art. 140, 8 4º do Regimento Interno para

Modificativa ao Projeto de Lei nº 320/2017, no que se refere ao dispositivo capitulado

no art. 1º do referido projeto.

“
do=
tt,
DN
(vnÀ consideração do plenário dessa Colenda Casa de Leis, a seguinte Emenda

Oo[a
=
Qu
oq

EMENDA Nº 01/2017 AO PROJETO DE LEI Nº 320/2017

Modifica a redação do art. 1.º do Projeto de Lei

320/2017, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de

fixação de avisos contendo o número de vagas

preferenciais nos estabelecimentos públicos e

particulares, e dá outras providências.”

Art. 1º, Os estabelecimentos particulares que possuam estacionamento

de veículos com vagas reservadas a idosos, deficientes físicos, gestantes

e pessoas com deficiência de mobilidade temporária deverão instalar

placas informando a quantidade de vagas destinadas para pessoas

indicadas neste artigo, bem como um mapa da localização dessas vagas.

LIDO EM SESSÃO DE O0692/48.
Encaminhe-se à (s) Comissão (ões):

Justiça e Redaçãoa Finanças e Orçamento
Obras e Serviços Públicos
cultura, Denominaçãoe As6.

 
Valinhos, 05 de fevereiro de 2018.         

   
Presideft
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO cm o Lop

   
 

emar Veiga Jr
Membro

Dalva/Dias da Silva Berto
Presidente  ;/

JosgHernrique Conti Cesar Rocha
Membro Membro

  
Membro

Nº do Processo: 545/2018 Data: 05/02/2018

Emenda n.º 1 ao Projeto de Lei n.º 320/2017

Autoria: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Assunto: Modifica a redação do art. 1º do Projeto, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de avisos
contendo o número de vagas preferenciais nos
estabelecimentos públicos e particulares. e dá outras
providências. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO ..,,
CIANM. vó / +Proc. Nº
Fis.

Resp.

   
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Emenda nº 01 ao Projeto de Lei nº 320/2017

Assunto: Modifica a redação do art. 1º do Projeto, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de fixação de avisos contendo o número de vagas

preferenciais nos estabelecimentos públicos e particulares, e dá outras
providências.

PARECER: A Comissão de Finanças e Orçamentos, hoje reunida,
examinou o Projeto de Lei sobre os assuntos de caráter financeiro e

orçamentário e dá o seu PARECER conforme segue abaixo: 
VOTO CONTRÁRIO 

Gilberto Borges — Gib
Presidente - MDB 

Dalva Berto
Membro - MDB 

Franklin D. de Lima
Membro - PSDB 

Aldemar Veiga Junior
Membro - DEM 

 

Kiko Beloni A
Membro - PSB 4

     
Sala de Reuniões do Plenário da Câmara Municipal de Valinhos.

Em, 27] 3 | po coonoemeerfhbsco 3108)
EinERaro
idente

'alinhos-SP
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Israei S

Preside,

Aprovada nor unnnimitada a disnensadode

Segunda Dstussãoem sessão de 19/048
Providencie-see em seguidaarquive-se. 
      Dr. Andté C.

Bir.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Do P.L. n.º 320/17 - Autógrafo n.º 42/18 - Proc. n.º 6077/17 LEI N.º

Recebid Dispõe sobre a obrigatoriedade da fixação de avisos

My 7 contendo o número de vagas preferenciais nos estabelecimentos particulares, e dá outras

providências.  
Matrícula 65.916-1

SAI.

ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de

Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da

Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art, 1º Os estabelecimentos particulares que possuam

estacionamento de veículos com vagas reservadas a idosos, deficientes físicos,

gestantes e pessoas com deficiência de mobilidade temporária deverão instalar

placas informando a quantidade de vagas destinadas para pessoas indicadas neste

artigo, bem como um mapa da localização dessas vagas.

Art. 2º As placas deverão ser instaladas na entrada do

estacionamento, em local visível.

Art. 3º O descumprimentodo disposto nesta Lei implicará a

imposição das seguintes penas:

I- advertência por escrito;

H- constatada a reincidência, será aplicado ao infrator multa referente a 05

UFMVY (cinco Unidades Fiscais do Município de Valinhos);

HI- | interdição, em caso de novo descumprimento.
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Do P.L. n.º 320/17 - Autógrafo n.º 42/18 - Proc. n.º 6077/17 FI. 02

Art. 4º As despesas com a execução dessa Lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei

para garantir a sua execução.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
aos

ORESTES PREVITALEJUNIOR
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Valinhos,
aos 10 de abril de 2018. 

/

A ol >
º SecretárioLeAlécio Maestro Cau

2º Secretário 
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